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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 71/2013
A Rede Nacional de Segurança Interna (RNSI) é uma 

rede de comunicações que assenta num sistema de coo-
peração, partilha de serviços e gestão coordenada de uma 
rede de comunicações segura, integrada e de alto débito, 
capaz de suportar dados, voz e imagem, disponibilizada 
aos Serviços e Forças de Segurança e restantes organismos 
do Ministério da Administração Interna (MAI).

A RNSI constitui um sistema indispensável para assegu-
rar o cumprimento das obrigações do Estado na proteção 
de pessoas e bens e na manutenção da ordem, da segurança 
e da tranquilidade públicas, pelo que é imperioso evitar 
a disseminação do conhecimento da tipologia de rede de 
comunicações do Ministério da Administração Interna, da 
sua localização física e dos respetivos pontos de encami-
nhamento e de redundância.

Um dos pilares essenciais da RNSI são os serviços 
contratados ao abrigo de um contrato -quadro celebrado em 
4 de outubro de 2007, cujo prazo de execução inicial foi 
de cinco anos, e que foi prorrogado até 31 de dezembro de 
2013, nos termos da autorização concedida pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 43/2012, de 29 de março.

Tendo presente que está em curso o lançamento de um 
procedimento pré -contratual de concurso público para 
adjudicação dos referidos serviços que, devido à comple-
xidade e à dimensão da RNSI, à criticidade da informação 
transportada e armazenada e aos níveis de segurança ine-
rentes a toda a infraestrutura não estará concluído até final 
do ano de 2013, torna -se necessário autorizar a despesa 
relativa à prorrogação do contrato -quadro pelo prazo de 
um ano. Deste modo, fica garantida a continuidade dos 
serviços de forma ininterrupta, permitindo às entidades do 
MAI o acesso à RNSI, sistema indispensável para assegurar 
o cumprimento das obrigações do Estado na proteção de 
pessoas e bens e na manutenção da ordem, da segurança 
e da tranquilidade públicas.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º do 

Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, do artigo 109.º do 
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, da alínea a) do n.º 1 
do artigo 6.º do Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e da 
alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de 
Ministros resolve:

1 — Autorizar a realização da despesa relativa à pror-
rogação do contrato -quadro de fornecimento de servi-
ços de suporte da Rede Nacional de Segurança Interna 
(RNSI), pelo período de um ano, até ao montante máximo 
de 7 500 000,00 EUR, ao qual acresce o IVA à taxa legal 
em vigor.

2 — Delegar, no Ministro da Administração Interna, 
com a faculdade de subdelegação, a competência para a 
prática de todos os atos decorrentes da autorização referida 
no número anterior.

3 — Determinar que os encargos emergentes da presente 
resolução são suportados por verbas adequadas inscritas 
e a inscrever no orçamento da Direção -Geral de Infraes-
truturas e Equipamentos.

4 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 30 de outubro de 
2013. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 72/2013
O Fundo Africano de Desenvolvimento (FAD) é uma 

instituição financeira internacional que integra o Grupo 
do Banco Africano de Desenvolvimento (BAfD) e que 
tem por missão apoiar o desenvolvimento sustentado dos 
países africanos mais pobres membros do referido Grupo, 
através de doações e empréstimos concessionais. Os Países 
Africanos de Língua Oficial Portuguesa são beneficiários 
de operações financiadas com recursos do FAD, tendo estas 
por principal objetivo a redução da pobreza nestes países.

A 20 de janeiro de 2011, foi aprovada pelo Conselho 
de Governadores do FAD a Resolução F/BG/2011/01, que 
aprova a décima segunda reconstituição de recursos do 
Fundo (o FAD12), com um montante global de 6,097 mil 
milhões de unidades de conta, equivalente a 6,846 mil 
milhões de euros, para o período de 2011 a 2013.

A participação nacional na décima segunda reconsti-
tuição de recursos do FAD enquadra -se nas prioridades 
estratégicas da cooperação e no compromisso da comuni-
dade internacional com o alcance dos objetivos de desen-
volvimento do milénio até 2015.

No período do FAD12, o Fundo prosseguirá a sua interven-
ção nos países beneficiários, com especial enfoque nos sec-
tores de infraestruturas, boa governação, integração regional 
e apoio aos Estados Frágeis, bem como em questões rela-
cionadas com o ambiente, as alterações climáticas e género.

Portugal aderiu em 1982 ao tratado internacional de 
criação do FAD, aquando da sua terceira reconstituição de 
recursos, tendo vindo a participar em todos os subsequentes 
processos de reconstituição.

Por via da presente subscrição de recursos do FAD12, 
Portugal assumirá um compromisso de 34 377 752,02 EUR, 
equivalente a 29 564 459 unidades de conta ou 0,723% do 
total da reconstituição.

Assim:
Nos termos da alínea g) do n.º 1 do artigo 200.º da 

Constituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Autorizar a participação da República Portuguesa 

na 12.ª reconstituição de recursos do Fundo Africano de 
Desenvolvimento, através de uma contribuição total de 
34 377 752,02 EUR.

2 — Autorizar a Ministra de Estado e das Finanças, 
com a faculdade de delegação, a praticar todos os atos 
necessários à participação de Portugal na reconstituição de 
recursos do Fundo Africano de Desenvolvimento referida 
no número anterior.

3 — Estabelecer que o pagamento da contribuição refe-
rida no n.º 1 decorre durante um período de cinco anos, de 
2016 a 2020, de acordo com o seguinte calendário:

a) 8 000 000,00 EUR, a liquidar em 24 de fevereiro 
de 2016;

b) 8 000 000,00 EUR, a liquidar em 24 de fevereiro 
de 2017;

c) 8 000 000,00 EUR, a liquidar em 23 de fevereiro 
de 2018;

d) 6 000 000,00 EUR, a liquidar em 22 de fevereiro 
de 2019;

e) 4 377 752,02 EUR, a liquidar em 19 de fevereiro 
de 2020.

4 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 7 de novembro 
de 2013. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 
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 Portaria n.º 333/2013
de 14 de novembro

O Centro Desportivo Nacional do Jamor (CDNJ) é um 
espaço privilegiado para o apoio ao desenvolvimento da 
prática desportiva a todos os níveis. A sua dimensão, va-
lências e procura diversa convergem na necessidade de 
uniformizar e clarificar princípios e normas, tendo sub-
jacente as especificidades inerentes a cada tipo de insta-
lação, num único instrumento normativo que enquadre 
as condições de utilização de cada um dos espaços, no 
sentido de promover a qualidade dos serviços e melhorar 
os mecanismos inerentes ao funcionamento, controlo e 
segurança das instalações. 

Os documentos previamente existentes sobre esta ma-
téria datam de há muito e, além de desatualizados, reve-
lam-se pouco coerentes numa estrutura única, a qual tem 
vindo a desenvolver-se significativamente, com novos 
equipamentos e valências. Acresce ainda, a atual integração 
deste Centro no Instituto Português do Desporto e Juven-
tude, I.P., organismo dotado de personalidade jurídica e 
autonomia administrativa, financeira e patrimonial, nos 
termos do Decreto-Lei n.º 98/2011, de 21 de setembro, o 
que reforça a necessidade do presente Regulamento. 

Aprova-se, assim, o Regulamento Geral de Utiliza-
ção e Exploração das Instalações Desportivas do Centro 
Desportivo Nacional do Jamor o qual visa reunir, num 
único quadro regulamentar, a disciplina de todos os aspe-
tos relacionados com a gestão, utilização e cedência das 
instalações desportivas do CDNJ. 

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Des-

porto e Juventude, ao abrigo da alínea g) do n.º 1 do 
artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 98/2011, de 21 de setembro, 
e da alínea a) do n.º 2 do artigo 11.º da Portaria n.º 11/2012, 
de 11 de janeiro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria aprova o Regulamento Geral de 
Utilização e Exploração das Instalações Desportivas do 
Centro Desportivo Nacional do Jamor. 

Artigo 2.º 
Aprovação do Regulamento Geral de Utilização e Exploração

das Instalações Desportivas 
do Centro Desportivo Nacional do Jamor

É aprovado em anexo à presente portaria, da qual faz 
parte integrante, o Regulamento Geral de Utilização e Ex-
ploração das Instalações Desportivas do Centro Desportivo 
Nacional do Jamor. 

Artigo 3.º 
Norma revogatória 

É revogada a Portaria n.º 455/2000, de 21 de julho, 
alterada pela Portaria n.º 889/2001, de 27 de julho.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.º dia útil seguinte 
ao da sua publicação.

O Secretário de Estado do Desporto e Juventude, Emídio 
Guerreiro, em 8 de novembro de 2013.

ANEXO 

(a que se refere o artigo 2.º) 

Regulamento Geral de Utilização e Exploração
 das Instalações Desportivas

 do Centro Desportivo Nacional do Jamor

Artigo 1.º 
Objeto

O presente regulamento define as condições e princípios 
gerais de utilização, gestão e cedência das instalações 
desportivas do Centro Desportivo Nacional do Jamor, 
adiante designado por CDNJ, bem como as suas regras de 
funcionamento e acesso, a serem observadas pelos utentes, 
individuais ou coletivos. 

Artigo 2.º 
Propriedade e gestão 

1- O CDNJ é propriedade do Estado, sob a gestão do 
Instituto Português do Desporto e Juventude, I.P., adiante 
designado por IPDJ, I.P. 

2- A gestão, administração e manutenção do CDNJ é 
efetuada através de unidade orgânica de primeiro nível, 
sob designação idêntica - Centro Desportivo Nacional do 
Jamor -, que se subordina hierárquica e funcionalmente 
ao Conselho Diretivo do IPDJ, I.P., conforme o disposto 
no n.º 1 do artigo 1.º da Portaria n.º 11/2012, de 11 de 
janeiro. 

3– Sem prejuízo do disposto do número anterior, a ges-
tão do CDNJ é efetuada pelo respetivo Diretor, cargo de 
direção intermédia de 1º nível. 

4– O IPDJ, I.P., superintende em todos os aspetos as ati-
vidades a desenvolver e assegura o regular funcionamento 
das instalações e equipamentos desportivos do CDNJ. 

5- O IPDJ, I.P., autoriza a cedência ou exploração das 
instalações desportivas do CDNJ, dos seus equipamentos 
e serviços para a realização de atividades por parte de 
organizações ou entidades públicas ou privadas. 

6– A cedência ou exploração das instalações e dos servi-
ços do CDNJ, prevista no número anterior, é efetuada por 
intermédio de protocolos, acordos ou contratos-programa. 

7- As várias instalações desportivas do CDNJ dispõem 
de um gestor, o qual é o responsável direto pela sua gestão. 

8– Sem prejuízo do disposto no número anterior, nos 
termos da lei em vigor e quando aplicável, as instalações e 
espaços desportivos do CDNJ dispõem de diretor técnico, 
o qual assume a direção e responsabilidade pelas atividades 
físicas e desportivas que decorrem na respetiva instalação 
desportiva. 

Artigo 3.º 
Instalações Desportivas, Serviços e Valências

1– As instalações desportivas inseridas no perímetro do 
CDNJ, objeto do presente regulamento geral, são as:

a) Estádio de honra;
b) Complexo de piscinas;
c) Complexo de ténis;
d) Complexo de atletismo; 
e) Complexo de golfe;
f) Complexo de râguebi;
g) Grandes campos de jogos;  
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h) Pista de atividades náuticas;
i) Minigolfe;
j) Carreira de tiro;
k) Parede de escalada;
l) Parque aventura; 
m) Tiro com arco;
n) Espaços verdes e zonas de lazer do parque urbano; 
o) Áreas informais de atividade e instalações de base 

recreativa (pista de crosse, circuitos de manutenção, per-
cursos pedonais, ginásio ao ar livre, espaço de jogo e re-
creio e minipercurso acrobático); 

p) Polidesportivos.

2– Consideram-se igualmente objeto do presente re-
gulamento:

a) Auditórios; 
b) Centro de alto rendimento (incluindo unidade de me-

dicina desportiva e controlo do treino, o espaço residencial 
e o centro de estágio). 

3– Em complemento ao disposto no presente regula-
mento geral, cada uma das instalações e espaços men-
cionados nos n.ºs 1 e 2, incluindo os respetivos serviços, 
regulam-se por um regulamento específico com regras de 
funcionamento. 

4– Os regulamentos específicos a que se refere o nú-
mero anterior são alvo de desenvolvimento e aprovação 
por parte do Conselho Diretivo do IPDJ, I.P., sob proposta 
do Diretor do CDNJ. 

Artigo 4.º 
Funcionamento 

1– O horário de funcionamento de cada uma das ins-
talações desportivas e serviços encontra-se definido no 
respetivo regulamento específico. 

2- Em casos pontuais e desde que os pressupostos da 
respetiva utilização o justifiquem, o IPDJ, I.P., pode auto-
rizar a alteração do horário de abertura e encerramento das 
instalações para além do horário preestabelecido. 

3- As instalações desportivas podem encerrar nos pe-
ríodos de tempo em que a frequência de utilização não 
justifique estarem em funcionamento. 

4- O IPDJ, I.P., reserva-se o direito de interromper o fun-
cionamento das instalações desportivas e serviços sempre 
que julgue conveniente ou a tal seja forçado por motivos de 
avarias, de execução de trabalhos de limpeza, manutenção 
corrente ou extraordinária, espetáculos desportivos, reali-
zação de provas desportivas ou outros eventos. 

5- Para além do disposto nos pontos anteriores, algumas 
instalações e serviços do CDNJ podem ainda encerrar em 
determinadas datas, como Natal, Ano Novo, Carnaval e 
Páscoa, por deliberação do Conselho Diretivo do IPDJ, I.P. 

Artigo 5.º 
Tipos de utilização 

1– As instalações desportivas do CDNJ podem ser fre-
quentadas no âmbito das modalidades de utilização indi-
vidual ou coletiva. 

2- Consideram-se utilização individual os seguintes tipos 
de utilização, os quais definem o tipo de utente do CDNJ: 

a) Utilização federada – correspondente a eventuais 
atividades desenvolvidas sob a alçada de federações des-
portivas, no âmbito da respetiva modalidade desportiva. 

O utente deste tipo de utilização denomina-se “utente 
federado’’ e efetiva a sua prática desportiva individual 
em regime de autogestão, ou sob a orientação técnica de 
elementos da respetiva federação ou entidade; 

b) Utilização regular – correspondente às atividades 
físicas e desportivas desenvolvidas com ou sem enquadra-
mento técnico, em instalações desportivas do CDNJ, por 
parte de utentes detentores do cartão de utente. O utente 
deste tipo de utilização denomina-se “utente regular” e 
exerce o seu direito à prática desportiva em regime de 
autogestão, assumindo conscientemente a responsabilidade 
inerente à respetiva prática, no caso de atividades sem 
enquadramento técnico; 

c) Utilização livre – correspondente às atividades física 
e desportivas desenvolvidas sem enquadramento técnico, 
em espaços e instalações desportivas do CDNJ. O utente 
deste tipo de utilização denomina-se “utente visitante” e 
exerce o seu direito à prática da atividade física e desportiva 
em regime de autogestão, assumindo conscientemente a 
responsabilidade inerente à respetiva prática. 

3– A utilização prevista na alínea a) do número anterior 
carece de autorização prévia do CDNJ e corresponde exclu-
sivamente a atletas de seleções nacionais ou enquadrados 
no plano de alto rendimento com acesso a instalações 
desportivas ou espaços previamente cedidos à respetiva 
federação desportiva ou outra entidade. 

4– Consideram-se utilização coletiva os tipos de utili-
zação por parte de grupos, nos termos previstos no n.º 6 
do artigo 6.º.

5– A afetação de qualquer instalação para a realização 
de espetáculos, manifestações desportivas ou de outra 
natureza implica o pagamento, pela entidade organizadora, 
da receita não cobrada durante o período em que essa 
afetação se verificar. 

6– Para efeitos do disposto no número anterior serve de 
referência a média diária da receita do último mês.  

Artigo 6.º 
Tipos de cedências 

1– As cedências das instalações e dos serviços do CDNJ 
são decididas casuisticamente, considerando a disponibili-
dade dos espaços e os objetivos das atividades a desenvolver. 

2– Consideram-se dois tipos de cedência das instalações: 

a) Cedência regular – para uma utilização contínua e 
programada das instalações durante o ano letivo ou época 
desportiva; 

b) Cedência pontual – para uma utilização não regular 
das instalações em atividades desportivas ou de lazer. 

3– As instalações e os serviços do CDNJ, quando cedi-
dos, não podem ser objeto de cedências a terceiros promo-
vidas pelas entidades beneficiárias da cedência originária, 
sem o acordo do CDNJ.

4– As cedências regulares podem ser alvo de acordo ou 
protocolo específico, o qual passa a regular prioritariamente 
as relações entre o CDNJ e o beneficiário da cedência.

5- Não é permitido aos utentes utilizar outro espaço 
desportivo que não o cedido.

6- A cedência das instalações do CDNJ respeita o se-
guinte quadro de prioridades: 

a) Atividades desportivas desenvolvidas pelas seleções 
nacionais e os praticantes desportivos de alto rendimento, 
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que se enquadram no n.º 1 da Portaria n.º 325/2010, de 
16 de junho, com prevalência para as situações de com-
petição;

b) Atividades desportivas regulares desenvolvidas no 
âmbito do centro de alto rendimento;

c) Atividades desportivas desenvolvidas por seleções 
nacionais das federações desportivas que não se enqua-
dram na alínea a), com prevalência para as situações de 
competição;

d) Encontros inseridos no calendário desportivo oficial 
das federações desportivas;

e) Atividades letivas curriculares da Faculdade de Mo-
tricidade Humana;

f) Atividades desportivas a desenvolver pelos clubes 
desportivos ou sociedades desportivas inscritos nas prin-
cipais divisões nacionais;

g) Atividades desportivas desenvolvidas por clubes, 
sociedades desportivas e associações;

h) Atividades desportivas desenvolvidas por escolas e 
universidades; 

i) Atividades desportivas promovidas por utentes não 
enquadrados nas alíneas anteriores;

j) Atividades e manifestações não desportivas.

7– O Conselho Diretivo do IPDJ, I.P., pode, sob proposta 
do Diretor do CDNJ, indeferir os pedidos de cedência das 
instalações caso se observe um dos seguintes fundamentos:

a) A impossibilidade de conciliação com outros pedidos 
efetuados;

b) Existência de risco para a segurança dos utentes ou 
para a conservação das instalações e equipamentos;

c) A inadequação da atividade às características da ins-
talação ou do serviço cujo uso se solicita; 

d) Atividades que coloquem em causa os valores e mis-
são do CDNJ ou do IPDJ, I.P.;

e) A impossibilidade de garantia de meios e condições 
necessários à prestação de um serviço de qualidade.

Artigo 7.º 
Requerimentos e prazos 

1– No caso de utilização coletiva, as entidades que 
pretendam usufruir das instalações e serviços do CDNJ 
devem submeter, junto da central de reservas do CDNJ, o 
respetivo pedido, em requerimento constante do anexo I ao 
presente regulamento, que dele faz parte integrante.

2– Os utentes de utilização individual regular ou livre 
que pretendam usufruir das instalações e serviços do CDNJ, 
podem efetuar o pedido de reserva do espaço em causa 
através do serviço online do cartão de utente por meio de 
plataforma própria para o efeito ou, em alternativa, através 
de contacto telefónico junto da central reservas do CDNJ. 

3– Excetuam-se dos números anteriores as instalações 
mencionadas nas alíneas n) e o) do n.º 1 do artigo 3.º, 
cuja utilização dispensa qualquer reserva prévia, ficando 
condicionada aos horários de funcionamento e utilização 
do momento.

4– Os pedidos de cedência regular e coletiva devem ser 
formulados no início da época desportiva, preferencial-
mente até ao dia 30 de junho de cada ano.

5– No caso dos protocolos ou acordos referidos no 
n.º 6 do artigo 2.º, bem como nos casos de cedência regular 
referida na alínea a) do n.º 2 do artigo 6.º, os períodos de 
utilização e demais informações requeridas pelo CDNJ 
devem ser confirmados igualmente até ao dia 30 de ju-

nho de cada ano, através da entrega de um plano geral 
de utilização das instalações desportivas, e, sempre que 
necessário, com regularidade mensal.

6– Os pedidos de cedência pontual das instalações de-
vem ser formulados com uma antecedência mínima de 
oito dias, sendo decididos em função da disponibilidade 
do espaço em causa e por ordem cronológica, caso existam 
outros pedidos.

7– No caso de existirem dois ou mais pedidos de cedên-
cia da mesma instalação para a mesma data, são conside-
radas as prioridades referidas no n.º 6 do artigo 6º.

8– As confirmações de autorização, bem como as de 
qualquer alteração ou retificação das autorizações são 
comunicadas por escrito à parte interessada até 48 horas 
antes da data a que respeitam, salvo situações em que a 
antecedência da respetiva solicitação não o permita.

9– Quando circunstâncias excecionais o justifiquem, os 
prazos referidos nos n.ºs 4, 5 e 6 deste artigo podem ser 
alterados por despacho do Diretor do CDNJ.

Artigo 8.º 
Condições gerais de acesso às instalações 

1– O acesso às áreas de prática desportiva do CDNJ, 
nos casos em que tal seja exigível em função da sua natu-
reza, apenas é permitido a utentes devidamente equipados 
para a prática em causa e de acordo com as exigências 
de segurança ou regulamentos específicos que vigorem 
relativamente às instalações e serviços a utilizar.

2– Os balneários e vestuários existentes são reservados ao 
uso exclusivo dos utentes da respetiva instalação desportiva. 

3– Os utentes das instalações e serviços do CDNJ (atle-
tas, dirigentes, técnicos, responsáveis, espetadores ou uten-
tes de uma forma geral) devem pautar a sua conduta de 
modo a não perturbar os serviços ou outros utentes que, 
porventura, se encontrem a utilizar as instalações.

4– O CDNJ reserva-se o direito de impedir o acesso ou 
a permanência nas instalações desportivas, nomeadamente, 
nos seguintes casos:

a) Por desrespeito do presente regulamento geral ou 
do regulamento específico de utilização da instalação em 
causa e desobediência das instruções do pessoal de serviço; 

b) Por recusa do utente no pagamento das taxas asso-
ciadas à utilização da instalação ou serviço;

c) Quando os utentes apresentem um comportamento 
impróprio para com os outros utentes ou pessoal de serviço 
do CDNJ;

d) No caso de utentes que, deliberada ou involuntaria-
mente, não sejam portadores do cartão de utente ou da 
senha de utilização, exceto nas instalações mencionadas 
nas alíneas n) e o) do número 2 do artigo 3.º;

e) Quando os utentes, federados ou não, não possuam 
autorização para aceder ou permanecer na instalação des-
portiva;

f) A animais, exceto se devidamente autorizados pelo Di-
retor do CDNJ, ou nas situações previstas no Decreto-Lei 
n.º 74/2007, de 27 de março;

g) Quando os utentes se apresentem em estado de em-
briaguez, sob o efeito de substâncias psicotrópicas ou outro 
estado suscetível de provocar desordens;

h) A utentes que se façam acompanhar ou promovam a 
introdução de armas e substâncias ou agentes explosivos 
ou pirotécnicos em qualquer área ou instalação desportiva 
do CDNJ, conforme o disposto na Lei n.º 5/2006, de 23 de 
fevereiro, e alterações posteriores.
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5- Excetua-se do disposto na alínea h) do número an-
terior a Carreira de Tiro, a qual, a par do seu regulamento 
específico, obedece ao disposto na Lei n.º 5/2006, de 23 
de fevereiro, e alterações posteriores.

6– Não é permitido fumar nos espaços do CDNJ, nos 
termos legalmente definidos.

7- É ainda proibido em qualquer instalação desportiva 
do CDNJ:

a) Introdução, venda e consumo de bebidas alcoólicas; 
b) Utilização de material inadequado à prática da ativi-

dade física e desportiva que possa deteriorar as instalações, 
materiais ou equipamentos existentes; 

c) Introdução, utilização e venda de substâncias e mé-
todos proibidos, nos termos da Lei n.º 38/2012, de 28 de 
agosto, e regulamentação posterior. 

Artigo 9.º 
Responsabilidades 

1- O IPDJ, I.P., não se responsabiliza por danos ou 
prejuízos causados aos utentes, no espaço do CDNJ, por 
ação de terceiros. 

2– O IPDJ, I.P., não se responsabiliza por danos, perdas 
e/ou furtos de bens materiais dos utentes que ocorram no 
interior do CDNJ, no caso de não terem sido solicitados e 
utilizados os equipamentos disponíveis para o armazena-
mento de bens pessoais. 

3– Após a utilização, o utente deve verificar o estado 
das instalações desportivas e reportar qualquer caso de 
anomalia ou degradação. 

4– Os utentes e as entidades são responsabilizados por 
quaisquer prejuízos ou danos causados nos equipamentos e 
instalações do CDNJ, incluindo todo o material vegetal exis-
tente nos espaços verdes de enquadramento, recreio e lazer. 

5– A entidade ou utente requisitante obriga-se a pagar ao 
IPDJ, I.P., todos os prejuízos causados durante a utilização 
das instalações que lhe venham a ser imputados, quer se veri-
fiquem nas instalações quer no material envolvido na prática. 

6- O disposto no número anterior aplica-se igualmente 
ao material vegetal existente nos espaços verdes de enqua-
dramento, recreio e lazer. 

Artigo 10.º 
Taxas 

1- Pela utilização das instalações e dos serviços do 
CDNJ são devidas taxas e demais pagamentos, nos termos 
previstos em despacho do membro do governo responsável 
pela área do desporto. 

2- As taxas ou outros pagamentos referidos no número 
anterior não desoneram os utentes e as entidades que uti-
lizam as instalações e os serviços do CDNJ da responsa-
bilidade de indemnização dos danos a que, por dolo ou 
negligência, derem causa. 

3- As seleções nacionais e utentes abrangidos pelo re-
gime de alta competição estão isentos do pagamento das 
taxas de utilização das instalações desportivas, nos termos 
da legislação em vigor. 

4– O pagamento das taxas e demais importâncias a 
cobrar pela utilização das instalações do CDNJ é sempre 
prévio à sua utilização. 

5- Aquando da cedência de instalações desportivas e 
utilização dos serviços do CDNJ, a entidade requerente 
não pode ter pagamentos em atraso ao CDNJ resultantes 
de utilização anterior das instalações desportivas. 

6- A não utilização de uma instalação desportiva re-
servada quer em regime de cedência regular quer pontual 
implica o débito da taxa respetiva, caso não ocorra comu-
nicação formal do seu cancelamento até 48 horas antes 
da sua utilização. 

7- As desistências no regime de utilização regular de-
vem ser comunicadas por escrito ao CDNJ, sob pena de 
continuarem a ser devidas as respetivas taxas. 

8- A cobrança das taxas relativas a serviços e penaliza-
ções é assegurada pelos serviços do CDNJ, com a emissão 
de faturação e recibos, aquando do pagamento. 

9– O pagamento das taxas devidas concretiza-se através 
de senhas de utilização ou do cartão de utente. 

10- Mediante requerimento dirigido ao Conselho Dire-
tivo do IPDJ, I.P., sob proposta do Diretor do CDNJ, e em 
casos devidamente justificados e fundamentados, as taxas 
indicadas podem ser reduzidas para as federações despor-
tivas, clubes, associações ou outras entidades coletivas 
mediante a celebração de protocolos, constituindo esse 
protocolo um instrumento de apoio à prática desportiva. 

11- A título excecional e mediante autorização do Con-
selho Diretivo do IPDJ, I.P., podem realizar-se nas infraes-
truturas do CDNJ espetáculos desportivos ou outros com 
entradas pagas, dependendo da celebração de protocolos 
ou contratos de cedência temporária das instalações, onde 
são estabelecidas as responsabilidades, os requisitos e as 
condições inerentes à sua realização. 

12- O pagamento das taxas e demais importâncias a 
cobrar no âmbito do disposto no número anterior é sempre 
prévio à sua utilização. 

13– Aos trabalhadores do IPDJ, I.P., e do Gabinete do 
Secretário de Estado do Desporto e Juventude são garanti-
das condições preferenciais da utilização das infraestruturas 
desportivas sob gestão direta do IPDJ, I.P., com desconto 
de 50% sobre os preços praticados de venda ao público. 

Artigo 11.º 
Cartão de utente 

1– O cartão de utente do CDNJ é um instrumento de 
identificação que permite o acesso às instalações despor-
tivas e serviços do CDNJ.

2– A não apresentação do cartão de utente inviabiliza 
o acesso às instalações desportivas e serviços do CDNJ.

3- O cartão de utente é pessoal e intransmissível e deve 
acompanhar o utilizador sempre que este deseje ter acesso 
aos respetivos serviços e espaços de prática desportiva.

4– A emissão do cartão de utente é da competência dos 
serviços do CDNJ. 

5– À emissão do cartão de utente encontra-se associado 
um valor previamente definido pelo IPDJ, I.P., a ser pago 
no ato de inscrição pelo utente. 

6- No ato da inscrição, o cartão de utente deve ser carre-
gado com um valor mínimo previamente estabelecido, saldo 
esse que fica imediatamente disponível para utilização. 

7– Para efeitos de inscrição e emissão do cartão de 
utente, o utente deve apresentar os seguintes documentos: 

a) Uma fotografia tipo-passe; 
b) Fotocópia do cartão de cidadão ou bilhete de identi-

dade e cartão de contribuinte. 

8– O recarregamento do saldo do cartão de utente possui 
um valor mínimo previamente estabelecido.

9– É obrigatória a renovação da inscrição do utente em 
cada época desportiva, no caso do complexo de piscinas.
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10– A perda ou extravio do cartão de utente deve ser 
comunicada de imediato aos serviços administrativos do 
CDNJ, implicando a emissão da segunda via um custo 
suplementar.

11- O titular do cartão de utente tem um desconto de 
10% sobre os valores dos respetivos serviços de natureza 
desportiva ou aluguer de instalações, com exceção das 
atividades desenvolvidas no complexo de piscinas.

12– O titular do cartão de utente usufrui de descontos 
na reserva de instalações desportivas caso seja:

a) Portador do cartão jovem: 50% sobre as taxas em 
vigor, aos fins de semana; 

b) Portador do cartão sénior: 50% sobre as taxas em 
vigor, aos dias úteis da semana;

c) Portador do cartão praticante federado: tarifas espe-
ciais para praticantes federados.

13- Os descontos referidos nos n.ºs 11 e 12 não se apli-
cam nos casos em que a utilização das instalações des-
portivas não seja de índole desportiva, quando a cedência 
do espaço ocorrer para a realização de atividades pagas e 
em caso de atividades de cariz comercial ou prestação de 
serviços especializados. 

14– Os descontos associados aos cartões referidos nas 
alíneas do n.º 12 apenas têm lugar mediante a validade do 
respetivo cartão e não são cumuláveis com outros descon-
tos, nomeadamente com o referido no n.º 11. 

Artigo 12.º 
Seguro desportivo 

1- O pagamento das taxas de utilização das instalações 
desportivas do CDNJ garante a existência de seguro des-
portivo, conforme previsto no artigo 2.º do Decreto-Lei 
n.º 10/2009, de 12 de janeiro, e alterações posteriores, 
exceto quanto aos utentes obrigatoriamente abrangidos 
por seguro específico nos termos da lei em vigor.

2– Sem prejuízo do disposto no número anterior, os 
utentes devem assegurar-se que não possuem quaisquer 
contraindicações para a prática desportiva.

3– No caso de cedência de instalações a entidades, seja 
para atividades de natureza desportiva ou outra, o CDNJ 
reserva-se o direito de exigir à respetiva entidade a apre-
sentação da apólice de seguro que inclua a atividade em 
causa.

Artigo 13.º 
Termo de responsabilidade 

1- Aquando da inscrição como utente ou da aquisição 
de senhas de utilização para qualquer instalação desportiva 
ou serviço, o utente deve assinar um termo de responsabi-
lidade nos termos do qual: 

a) Assegura ter conhecimento das normas do presente 
regulamento e do regulamento específico da instalação 
em causa; 

b) Assegura que não possui quaisquer contraindicações 
para a prática desportiva em causa.

2– Estão dispensados do cumprimento do número ante-
rior os utentes que desenvolvam a sua atividade nos termos 
das alíneas a) a e) do n.º 6 do artigo 6.º, sem prejuízo da 
necessidade de conhecerem as normas do presente regu-
lamento e do regulamento específico da instalação em 
causa. 

Artigo 14.º 
Segurança 

1– A manutenção da segurança das instalações despor-
tivas do CDNJ nas situações de funcionamento regular é 
assegurada pelo IPDJ, I.P.

2- A manutenção da segurança e ordem pública dos es-
petáculos desportivos ou outros promovidos pelo IPDJ, I.P., 
no CDNJ será assegurada nos termos da lei vigente sobre 
a matéria.

3– Nos casos de atividades organizadas, espetáculos 
desportivos ou outros promovidos por entidades exte-
riores ao IPDJ, I.P., compete àquelas a manutenção da 
segurança e da ordem pública, nos termos da lei vigente 
sobre a matéria.

4– Compete ainda às entidades promotoras referidas no 
número anterior a obtenção das autorizações ou licenças 
eventualmente exigidas nos termos legais para os fins 
referidos. 

5– Os encargos resultantes da instalação temporária 
de instalações de apoio para a realização das atividades 
referidas no n.º 3 são da responsabilidade da entidade 
promotora. 

6– A autorização para a emissão de cartões de acesso 
de pessoas, entidades e viaturas às instalações do CDNJ 
é da competência do Diretor do CDNJ, ou de quem o 
substitua.

7– A lotação máxima das instalações desportivas do 
CDNJ, para efeitos de espetáculos desportivos, ou outros, 
será estabelecida pelo Diretor do CDNJ, atenta a natureza 
dos espetáculos, características envolvidas e necessárias 
condições de segurança, bem como os termos legais even-
tualmente aplicáveis.

Artigo 15.º 
Atividades de cariz comercial 

1– O IPDJ, I.P., pode concessionar a exploração de ins-
talações e estabelecimentos destinados a fins comerciais, 
como bares, restaurantes, equipamentos afins ou outros 
previstos ou existentes na área do CDNJ, nos termos da 
legislação vigente sobre a matéria. 

2- A instalação temporária de venda ou serviços de 
restauração ou similares, designadamente quando haja 
lugar a espetáculos desportivos ou atividades organizadas 
de dimensão que o justifique, faz-se em locais a definir 
para o efeito pelo IPDJ, I.P., e mediante o pagamento das 
respetivas taxas. 

3– Em casos de espetáculos ou eventos com entradas 
pagas promovidas por outras entidades, compete a estas a 
emissão dos respetivos bilhetes. 

Artigo 16.º 
Publicidade 

1– É proibida a colocação de qualquer tipo de publi-
cidade nos espaços e instalações do CDNJ, sem prévia 
autorização para o efeito.

2- A autorização para a colocação de publicidade em 
qualquer espaço ou instalação do CDNJ é da competên-
cia do Conselho Diretivo do IPDJ, I.P., sob proposta do 
Diretor do CDNJ.

3– A exploração pontual de publicidade nas instalações 
ou espaços do CDNJ, associada à realização de espetáculos 
ou de outras manifestações de caráter pontual, encontra-se 
sujeita  à adequada contrapartida e à autorização prévia 
referida no ponto anterior.
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Artigo 17.º 
Transmissões televisivas e captação de imagens 

1- A utilização das instalações do CDNJ para a reali-
zação de transmissões televisivas carece de autorização 
prévia do Conselho Diretivo do IPDJ, I.P., sob proposta 
do Diretor do CDNJ.

2- A captação de imagens carece, em qualquer caso, de 
autorização prévia do Conselho Diretivo do IPDJ, I.P., sob 
proposta do Diretor do CDNJ. 

Artigo 18.º 
Livro reclamações 

O CDNJ coloca à disposição dos utentes em cada infraes-
trutura desportiva um livro de reclamações, conforme pre-
visto na legislação em vigor.

Artigo 19.º
Alterações 

Tendo em consideração a evolução da procura das ins-
talações desportivas e serviços do CDNJ, bem como a 
melhoria da qualidade a prestar aos utentes, o IPDJ, I.P., 
reserva-se o direito de rever o presente regulamento e 
os regulamentos específicos mencionados no artigo 3.º, 
sempre que tal se mostre necessário para a preservação 
de um adequado funcionamento e utilização.

Artigo 20.º 
Casos omissos e dúvidas 

A resolução de casos omissos ou dúvidas relacionadas 
com a aplicação do presente regulamento é da competên-
cia do Conselho Diretivo do IPDJ, I.P., sob proposta do 
Diretor do CDNJ.

ANEXO I

Requerimento para utilização coletiva 

  

  

  

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.º 334/2013
de 14 de novembro

A Portaria n.º 310/95, de 13 de abril, veio regulamentar, 
nos termos do art. 12.º do Decreto -Lei n.º 349/85, de 26 
de agosto, e no quadro institucional do Sistema da Auto-
ridade Marítima definido em 1983, as matérias relativas a 
recompensas, protetores e símbolos heráldicos do Instituto 
de Socorros a Náufragos (ISN).

O art. 8.º da Portaria n.º 310/95, de 13 de abril, estabe-
lece as categorias de protetor do ISN, prevendo como forma 
de aquisição da condição de benfeitor o auxílio monetário 
para o desenvolvimento da ação humanitária do Instituto, 
sendo que, desde 1995 e até ao presente, as quantias pre-
vistas a coberto do referido art. 8.º nunca foram revistas, 
encontrando -se as mesmas, atualmente, manifestamente 
inadequadas ao propósito então estabelecido.

Neste contexto, importando introduzir as necessárias 
alterações do foro orgânico institucional, designada-
mente devido às alterações introduzidas pelo Decreto -lei 
nº 235/2012, de 31 de outubro, que confirmou, clarificando, 
o quadro legal aprovado em 2002 no âmbito da Autoridade 
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Marítima Nacional no qual o ISN é a direção técnica na-
cional em matéria de salvamento marítimo, socorro a náu-
fragos e assistência a banhistas nas praias dependente da 
direção -geral da Autoridade Marítima, e sendo igualmente 
necessário corrigir e atualizar os valores estabelecidos em 
1995 para as categorias de benfeitor e subscritor do ISN, é 
alterada a Portaria n.º 310/95, de 26 de agosto.

Assim:
Manda o Governo, pela Secretária de Estado Adjunta e 

da Defesa Nacional o seguinte:

Artigo único
Alteração à Portaria n.º 310/95, de 13 de abril

Os artigos 1º, 6º e 8.º da Portaria n.º 310/95 de 13 de 
abril, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 1º
(...)

1 –   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 – A medalha e o diploma de louvor são concedidos 

por portaria do Ministro da Defesa Nacional, mediante 
proposta do diretor -geral da Autoridade Marítima sob 
parecer do diretor do Instituto de Socorros a Náufragos 
(ISN), com base em relatórios das autoridades marítimas, 
militares ou administrativas que tiveram conhecimentos 
dos factos.

3 – O Ministro da Defesa Nacional pode delegar no 
Almirante Autoridade Marítima Nacional a competência 
prevista no número anterior.

4 –   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 –   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 6º
(...)

1 – A medalha de filantropia e dedicação destina -se 
a galardoar o indivíduo ou coletividade pelos serviços 

relevantes prestados ao ISN que não sejam abrangidos 
pelo artigo 1º.

2 – A medalha é concedida por portaria do Ministro 
da Defesa Nacional, mediante proposta do diretor -geral 
da Autoridade Marítima sob parecer do diretor do ISN, 
com possibilidade de delegação no Almirante Autoridade 
Marítima Nacional.

3 –   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 –   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 –   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 –   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 –   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 –   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 –   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 8º

(...)

1 –   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 –   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ;
b) Benfeitor, quando doar a quantia igual ou superior 

a 25.000 € (vinte e cinco mil euros), por uma só vez, ou 
superior a 30.000€ (trinta mil euros), parcelada durante 
o período de 6 meses;

c) Subscritor, quando além da joia de 120,00€ (cento 
e vinte euros), pagar quotas mensais de um mínimo de 
10,00€ (dez euros).

3 –   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 –   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 –   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 –   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

A Secretária de Estado Adjunta e da Defesa Nacional, 
Berta Maria Correia de Almeida de Melo Cabral, em 24 de 
outubro de 2013. 
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